PARECER Nº 256, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 556, DE 2011, VETADO TOTALMENTE
De autoria do nobre Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe tem o objetivo de incluir na grade curricular das escolas estaduais de ensino fundamental a disciplina de Educação no Trânsito, com carga horária mínima de 1 aula.

 Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 23 de novembro de 2011, sendo expedido o competente Autógrafo de n.º 29.638.

Através da Mensagem A-nº 003/2012, o senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame deste Poder.

Por força do despacho do senhor Presidente (fls. 30 v), foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator especial face à não manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação no prazo regimental, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

  Nesta qualidade, verificamos que o Sr. Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura de acordo com o estabelecido na Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do artigo 28 do mesmo diploma. Assim, somos compelidos a concordar com as razões invocadas pelo Governador.

Em suas razões, o Senhor Chefe do Poder Executivo alega,  com base no artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, ue cabe aos estabelecimentos de ensino definirem as matérias que deverão compor a parte diversificada do currículo do ensino fundamental e médio, como exigência das características regionais ou locais, de forma a complementar à base nacional comum.

Atendendo ao dispositivo mencionado acima, foi ouvida a Secretaria da Educação, que por sua vez se posicionou contra o projeto, esclarecendo que vem desenvolvendo ações voltadas ao domínio de normas e à aquisição de hábitos de locomoção que vêm contribuindo significativamente para a diminuição de acidentes relacionados ao trânsito e seus desdobramentos.

  Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei n.º 556, de 2011, e, por consequência, favoravelmente ao veto total oposto pelo senhor Governador.

  É o nosso parecer.

a) Gil Arantes – Relator Especial 
